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    “Não devemos esperar do legislador a edificação de um sistema logicamente bem construído, harmônico e cheio de sentido integrativo, quando a composição dos Parlamentos é profundamente heterogênea, em termos culturais, intelectuais, sociais, ideológicos e políticos. Essa tarefa difícil está reservada, única e exclusivamente, ao cientista, munido de seu instrumental epistemológico e animado para descrever o direito positivo nas articulações da sua intimidade constitutiva, transformando a multiplicidade caótica de normas numa construção congruente e cósmica.”




    Paulo de Barros Carvalho




    (2005, p. 200)


  




  

    PREFÁCIO




    O autor da presente obra, José Raul Cubas Júnior, incumbiu-me de a prefaciar, de maneira que aceitei o honroso convite com a advertência de que, como dizia Aristóteles em sua Ética, a honra depende mais de quem a concede que de quem a recebe” (Ética a nicômaco. São Paulo: Martin Claret, p. 221).




    O trabalho é fruto da dissertação de mestrado intitulada “Obrigação tributária apurada pelo contribuinte e sua extinção: necessária redefinição da ideia de confissão adotada pelo legislador e aplicada pelo superior tribunal de justiça para um tratamento adequado no que tange à contagem do prazo prescricional”, orientada pelo meu dileto amigo Demetrius Nichele Macei e em cuja banca examinadora tiveram acento, além de mim e do orientador, os docentes Francisco Cardozo de Oliveira e Horácio Monteschio.




    Assim que recebi a dissertação para análise, logo imaginei que se trataria de mais um trabalho dogmático, dentre inúmeros semelhantes, a versar sobre os institutos da prescrição e da decadência no direito tributário brasileiro, cujas peculiaridades já foram exaustivamente tratadas pelos mais diversos estudiosos do tema, daí a razão do meu questionamento imediato: por que raios o José Raul se debruçou sobre um tema já tão batido e até mesmo exaurido? O que ele ainda poderá trazer de novidade ao edifício do conhecimento produzido nessa seara?




    Qual não foi a minha surpresa ao identificar, na obra, elementos refinadores e inovadores ao conhecimento que ela, de fato, produz, cujos importantes resultados merecem ser publicados, como se faz agora, para divulgação e aprimoramento teórico de todos aqueles que têm o direito tributário brasileiro como objeto de pesquisa.




    Para a compreensão do percurso que o pesquisador se depara na produção do conhecimento é importante distinguir, antes de mais nada, os contextos de descobrimento e de justificação das teorias científicas.




    Um exemplo eloquente, dentre muitos outros, deu-se nos anos 1950 num projeto de pesquisa aparentemente redundante que tinha por objeto o estudo de sinais eletromagnéticos de satélites e a curva geradora de dissonância temporal na captação desses sinais. Considerando que eles são emitidos em velocidades próximas às da luz, demonstrou-se, com base nas teorias da relatividade restrita (1905) e geral (1915), a indicação precisa do horário da emissão por meio de um algoritmo que corrigia a curva em milionésimos de segundos. Nenhum dos físicos envolvidos no projeto pensava em questões espaciais de localização, pois tinham por objeto de estudo apenas a preocupação temporal e cujo objetivo era o de confirmar os enunciados de Einstein em suas duas teorias, ou seja, algo prima facie inútil para esse esforço, já que os axiomas de Einstein já tinham sido confirmados à exaustão por vários outros métodos de estudos.




    Porém, o resultado desse estudo, que, conforme se viu, tinha finalidade diversa, veio a ser utilizado no comparativo das emissões de sinais oriundas de uma constelação de satélites em que, por meio da correção na determinação do horário preciso e sincronizado das emissões eletromagnéticas, pôde-se também determinar, com grau de precisão elevado, além do marco temporal, a localização exata do ponto terrestre em que os sinais são captados: estava criado, acidentalmente, o Sistema de Posicionamento Global - GPS.




    Nesse exemplo estão presentes todos os traços que caracterizam as boas teorias científicas: simplicidade, alto poder explicativo (justificação) e sujeição ao tirocínio crítico.




    Por que razão eu estou dizendo tudo isso?




    Porque o processo casual de descoberta científica se vê também na obra que agora se publica do José Raul: ele foi movido por uma curiosidade quanto ao termo inicial de contagem do prazo prescricional em matéria tributária em razão da existência de precedentes do Superior Tribunal de Justiça - STJ; e viu ali uma possível brecha para a defesa de contribuintes contra a Fazenda Pública, de maneira que o trabalho poderia se restringir a ser mais um, dentre tantos outros, a versar sobre a prescrição em matéria tributária.




    Ora, volto a dizer que, quando o José Raul me disse que seu tema de pesquisa era a prescrição – e imagino que possivelmente o orientador tenha experimentado sensação semelhante – eu logo me indaguei: como é que ele vai fazer algo que não seja mais do mesmo?




    Mas como o brilho nos olhos do José Raul é contagiante quando ele enfrenta teses jurídicas, como lhe é peculiar – e sei disso desde a sua graduação – a tarefa do professor, e mais ainda a do orientador, não é a de vetar, mas sim a de deixar o caminho aberto. E isso, felizmente, o Demetrius fez com maestria.




    E aí veio a qualificação do projeto de pesquisa, quando então, de forma similar à descoberta do GPS, a banca examinadora fez ver que o candidato atirou no que viu e acertou no que não viu.




    Ele queria expor o que imaginava ser uma brecha jurídica a ser utilizada em favor dos contribuintes em razão dos efeitos interpretativos advindos de precedentes do STJ, mas, por meio desse esforço, desvelou a existência de um problema: a inadequada utilização, tanto pelo legislador quanto pelo STJ, do instituto jurídico da confissão, razão por que se demonstra a necessidade de redefinição do conceito de “confissão” no âmbito do direito tributário.




    Ressalte-se que o autor se valeu da doutrina mais atual sobre o tema e de seu estudo se concluiu que nenhum dos autores que o examinara anteriormente enxergou esse problema. E é isso o que se espera de uma investigação científica: que o pesquisador, com base no estado atual da ciência em determinado tema, saiba fazer a pergunta certa – que haverá de ser dotada de simplicidade – a fim de que se justifique o esforço para a busca das soluções possíveis, cujos resultados farão avançar o conhecimento científico.




    Dessa forma, o Programa de Mestrado em Direito da UniCuritiba, com todo o mérito para o professor orientador, cumpriu aqui de forma louvável a sua tarefa na formação do então candidato para a sua obtenção do título de mestre em direito, pois ele, ainda que sem perceber, como normalmente acontece, saiu da planície em que se encontrava, subiu um degrau e agora consegue enxergar mais longe a ponto de ter aprendido metodologicamente a saber fazer a pergunta certa com o rigor que a ciência exige.




    E a esse louvor que se rende ao trabalho agora publicado há de se somar também o atributo da distinção, pois além da simplicidade e do alto poder explicativo que permitiram o desvelamento de um problema oculto que a dogmática jurídica ainda não havia detectado de forma clara, o autor demostrou ser dotado de maturidade acadêmica – o que também se avaliou – ao humildemente se deparar com as críticas a que se sujeitou por ocasião do exame de qualificação de seu projeto de pesquisa posteriormente forjado em dissertação de mestrado e agora publicado para toda a comunidade de estudiosos.




    Aos que não estiveram presentes naquela ocasião devo enfatizar que as arguições daquela banca examinadora foram rigorosas, porém o então candidato, com a maturidade devida, anotou as sugestões dos examinadores e as agregou, cada uma delas, ao produto final do seu trabalho.




    É de se reprisar que a sujeição à crítica é um dos traços que mais caracterizam a ciência, razão mesma de ser da possibilidade do avanço científico; de maneira que é sob a crítica que os cientistas são forjados.




    Dito isso, tenho para mim que a obra aqui prefaciada nos faz ver que a prescrição em direito tributário não é um tema exaurido, posto que há muito ainda o que se avançar nessa seara.




    Por fim, sobre o autor posso dizer algumas palavras. Ele foi um dos meus melhores alunos; curioso intelectualmente, ponderado em suas afirmações e independente em suas convicções. Atualmente dirige seus estudos ao doutorado em direito e certamente, dentro de poucos anos, será um autor reconhecido no cenário jurídico nacional. Espero que o leitor sinta a mesma satisfação que experimentei com a leitura da presente obra.




    Curitiba, outono de 2021.




    José Renato Gaziero Cella




    PPGD/IMED
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    1. INTRODUÇÃO




    Diferentemente da letra da lei, do direito legislado, positivado, submetido ao trâmite do processo legislativo, desde a proposição do projeto de lei [ou da Emenda Constitucional] até sua aprovação no âmbito do Poder Legislativo, com posterior sanção pelo chefe do Poder Executivo, promulgação e publicação, as normas jurídicas são frutos do trabalho do jurista, que as extrai a partir da interpretação dos textos de direito positivo, das leis.




    A ordem jurídica brasileira revela um complexo de normas que, embora aparentemente dissociadas [porquanto tratam dos mais variados ramos do direito], encontram na Constituição Federal (CF) de 1988 seu mandamento nuclear, o diploma no qual se assentam todos os ramos do direito, um verdadeiro vetor, o eixo do qual todos os demais dispositivos legais retiram seu fundamento de validade.




    Assim também é para o direito tributário, sistema composto por textos normativos que versam matéria tributária e são orientados, todos, sem exceção, pelas normas constitucionais, das quais não podem se afastar.




    O legislador constituinte de 1988, em busca de limitar competências e garantir homogeneidade na aplicação das normas tributárias, em todo o território nacional, fixou as matérias que só podem ingressar no mundo jurídico por meio de Lei Complementar (LC), conforme redação dada ao artigo 146 da CF/1988. Entre as matérias insertas no referido dispositivo há a menção expressa do inciso III, alínea “b”, da competência exclusiva da Lei Complementar (LC) para o estabelecimento de normas gerais em legislação tributária, notadamente sobre obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência.




    O Código Tributário Nacional (CTN), instituído pela Lei n. 5.512, de 25 de outubro de 1966, editado durante a vigência da Constituição Federal de 1946 como Lei Ordinária, foi recepcionado pela atual Carta Política [CF/1988] como Lei Complementar, em seus aspectos essenciais, para disciplinar as normas gerais de direito tributário (BALEEIRO, 2002, p. 40).




    Neste sentido, quando o Código Tributário Nacional (CTN) trata das normas atinentes às obrigações, lançamentos, créditos, prescrição e decadência, impõe às leis ordinárias, que regulamentam as respectivas matérias, o dever de observar suas disposições gerais.




    Destas considerações iniciais é que partiu a pesquisa descrita na presente obra, fundada no pressuposto de que o estudo do Direito Tributário, mais precisamente a produção da norma jurídica tributária, reclama a análise sistemática [ordenada] dos dispositivos legais [porquanto insertas em um mesmo sistema] e sob a luz da Constituição Federal (CF) de 1988.




    Esta também é a tarefa do operador do direito, buscar dar ao texto da Lei a interpretação que a Carta Política exige. Em outras palavras, o Sistema Nacional Tributário deve ser visto como um todo indivisível. Ao jurista cabe harmonizar seus dispositivos por ocasião da produção da norma jurídica.




    Por este motivo, ao lado da necessária observância da Constituição Federal (CF), a pesquisa investigou julgados do Superior Tribunal de Justiça (STJ) – Corte Superior responsável pela uniformização da jurisprudência em matéria infraconstitucional – relativamente ao tema constituição do crédito tributário, pelo sujeito passivo, na sistemática do lançamento por homologação, cujo entendimento, embora consolidado na jurisprudência, ainda gera grande divergência na doutrina, principalmente quanto à qualidade de confissão de dívida que lhe imprimiu a referida Corte Superior.




    Fundar na confissão a possibilidade de o sujeito passivo constituir o crédito tributário é, sob outro ângulo, trabalhar com o fluxo do prazo prescricional. Pela constituição do crédito se estabelece o termo inicial e pela confissão se envereda pelo caminho da sua interrupção, cuja hipótese, dada pelo Código Tributário Nacional (CTN) [art. 174, § único, inciso IV], também está prevista como efeito das declarações de compensação, cujo procedimento é regulado por Lei Ordinária.




    Admitir que o sujeito passivo, ao cumprir as obrigações acessórias inerentes ao lançamento por homologação, constitui e confessa a dívida declarada [como afirma o STJ], impõe ao intérprete a necessidade de, na hipótese da posterior compensação do tributo previamente confessado, investigar os possíveis efeitos derivados da abertura do prazo prescricional e a possibilidade de sua suspensão ou interrupção.




    Assim, partindo da noção de unidade do ordenamento jurídico e trabalhando com o conceito de sistema – elementos que devem estar dispostos em razão de um vetor comum, correspondentes e não contraditórios – a pesquisa desenvolvida buscou responder em que medida é possível sistematizar, a partir do entendimento dado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) [quanto à constituição do crédito tributário pelo sujeito passivo], o prazo prescricional [estabelecido pelo CTN – recepcionado como LC] e aquele que tem a autoridade administrativa [previsto em Lei Ordinária] para homologar ou rejeitar expressamente uma compensação declarada pelo sujeito passivo, prazos estes que também são tomados como referência [exemplos] para investigar o uso do termo confissão em matéria tributária, tanto pelo STJ quando pelo legislador, pelo que se observa a forma plurívoca de sua utilização e a necessidade de depuração do seu conceito.




    A relevância social da pesquisa exposta na presente obra ultrapassa a mera discussão acadêmica. Não se pode negar que a principal fonte de recursos do Estado é, sem dúvida, a tributação, denominada receita derivada – caracterizada “pelo constrangimento legal para sua arrecadação” (BALEEIRO, 1990, p. 117) e que se apresenta como fator decisivo para a tomada de decisões no meio empresarial, seja para a realização de projetos de expansão, manutenção, redução ou até encerramento de atividades, com impacto direto, positivo ou negativo, no campo econômico-social. Equivale dizer, “[...] o tributo interfere diretamente no patrimônio dos cidadãos [...]” (MACHADO, G.; OLIVEIRA; MACEI, 2016, p. 481).




    Com base na doutrina e jurisprudência, a pesquisa se deu pelo método hipotético-dedutivo e está estruturada em seis seções, incluindo esta introdução.




    Na seção seguinte, capítulo propedêutico, a investigação gira em torno do conceito de sistema e ordenamento jurídico, de modo genérico, até a descrição específica do sistema jurídico e da necessária harmonia que deve haver entre seus elementos, entre as normas jurídicas que o compõe, sejam elas de conduta ou de estrutura.




    A terceira seção é dedicada ao estudo da constituição do crédito tributário, com a decomposição analítica da regra-matriz de incidência, descrição dos seus elementos e das modalidades de lançamento do crédito tributário estabelecidas pelo Código Tributário Nacional (CTN), em especial o entendimento doutrinário e jurisprudencial, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), no lançamento por homologação, onde aparece o uso do termo confissão.




    O quarto Capítulo versa as formas de extinção do crédito tributário, previstas no Código Tributário Nacional (CTN), com destaque para a decadência e a prescrição, abordagem das formas de contagem de cada prazo e a fixação de seus termos iniciais, o que é feito de acordo com o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) acerca da constituição do crédito tributário na mecânica do lançamento por homologação.




    O quinto Capítulo, dedicado ao tema compensação, traz a descrição do seu procedimento conforme a Lei Ordinária n. 9.430/1996, dos prazos que lhes são inerentes, confrontando-os com as normas atinentes à prescrição, insertas no Código Tributário Nacional (CTN) e com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) acerca da confissão da dívida tributária no lançamento por homologação.




    Na última seção são apresentados os resultados obtidos e as considerações finais.


  




  

    2. A CONSTITUIÇÃO FEDERAL E O DIREITO TRIBUTÁRIO




    Considerando que o ingresso em qualquer investigação científica demanda conhecimento prévio acerca dos conceitos que antecedem o objeto específico da pesquisa, aqui, em Capítulo propedêutico, como fase preparatória desta obra, é inicialmente abordada a noção de sistema, representado pelo conjunto harmônico de elementos que interagem sob o fluxo de um vetor comum.




    Essa característica, portanto, comum aos sistemas de quaisquer naturezas, permite ao cientista do direito obter dados indispensáveis à investigação do sistema jurídico, do ordenamento de direito positivo ou da ciência jurídica, cuja diferenciação também é alvo de preocupação deste pesquisador e que, por isso, consta em subitem próprio deste Capítulo.




    Estabelecidos os elementos que permitem dissociar o sistema de direito positivo de outros sistemas quaisquer, inicia-se a descrição da lógica em que se funda a harmonia entre os mais variados diplomas legais e comandos constitucionais, com destaque para a questão relativa à existência ou não de hierarquia da Lei Complementar no estabelecimento de normas gerais em matéria tributária, cujas conclusões orientam o curso da pesquisa, propriamente dita, que se desenvolverá nos Capítulos seguintes.




    2.1. ORDENAMENTO JURÍDICO: UNIDADE SISTEMÁTICA




    Como afirma Paulo de Barros Carvalho (2005, p. 131-132), “o direito posto há de ter um mínimo de racionalidade para ser compreendido por seus destinatários, circunstância que lhe garante, desde logo, a condição de sistema”.




    Para o autor, a noção lato sensu de sistema pressupõe que suas porções/partes se orientem em função de um vetor comum, um princípio unitário que é a sua base: “Onde houver um conjunto de elementos relacionados entre si e aglutinados perante uma referência determinada, teremos a noção fundamental de princípio.” (CARVALHO, 2005, p. 132-133)
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